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ÁREA DE FISCALIZAÇÃO
DEPARTAMENTO DE MONITORAMENTO DO SISTEMA FINANCEIRO

CARTA CIRCULAR Nº 3.954, DE 25 DE JUNHO DE 2019

Altera o Leiaute e as Instruções de preenchimento
do documento de código 2061 - Demonstrativo de
Limites Operacionais (DLO), de que trata a Carta
Circular nº 3.663, de 27 de junho de 2014.

O Chefe do Departamento de Monitoramento do Sistema Financeiro (Desig) no
uso da atribuição que lhe confere o art. 23, inciso I, alínea "a", do Regimento Interno do
Banco Central do Brasil, anexo à Portaria nº 84.287, de 27 de fevereiro de 2015, com base
no art. 77, inciso III, do referido Regimento, e tendo em vista o disposto nas Resoluções ns.
4.192 e 4.193, ambas de 1º de março de 2013, e nas Circulares ns. 3.398, de 23 de julho
de 2008, 3.644, de 4 de março de 2013, 3.904, de 6 de junho de 2018, e 3.921, de 5 de
dezembro de 2018, resolve:

Art. 1º Passam a vigorar, a partir da data-base de junho de 2019, as novas
versões do Leiaute e das Instruções de preenchimento do documento de código 2061 -
Demonstrativo de Limites Operacionais (DLO), disponíveis na página do Banco Central do
Brasil na internet, no endereço eletrônico
https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/leiautedocumentoscrd.

Art. 2º Foram realizadas as seguintes modificações:
I - nas Instruções de preenchimento:
a) no Capítulo II - Orientações Gerais - alteração da redação do item 10-b;
b) no Capítulo III - Orientações Gerais sobre o Arquivo XML - inclusão do item 10;
c) no Capítulo IV - Orientações Específicas - inclusão do subitem 2.4.12;
d) no Capítulo V - Tabelas - inclusão da Tabela 046;
e) Tabela 003 - Contas:
1. inclusão das contas 145.03.06, 530.30, 530.30.01 e 530.30.02;
2. alteração da descrição da função das contas 145.01.01, 145.03.01, 145.03.02,

192, 192.01, 192.02, 192.03, 192.04, 192.11, 192.12, 192.13, 192.14, 193, 193.01, 193.02,
193.11, 193.12, 200.01 a 200.60, 520.01, 520.02, 520.03, 520.04, 520.05 530, 530.07,
530.08, 530.13, 530.16, 530.17, 530.23;

3. alteração de citação normativa das contas 144.02.01, 530.07, 530.08, 530.16,
530.17, 530.18, 530.20, 530.23, 570.05 e 570.07;

f) na Tabela 006 - Código do Parâmetro - inclusão do código 8;
g) na Tabela 009 - Subcontas RWACPAD:
1. alteração da descrição do domínio 020;
2. inclusão dos domínios 021, 022, 041 e 042;
II - no Leiaute:
a) no Anexo 003 - Contas - inclusão das contas 145.03.06, 530.30, 530.30.01 e

530.30.02;
b) no Anexo 006 - Código do Parâmetro - inclusão do código 8;
c) no Anexo 009 - Subcontas RWACPAD - Inclusão dos domínios 021, 022, 041

e 042;
Art. 3º Esta Carta Circular entra em vigor na data de sua publicação.

GILNEU FRANCISCO ASTOLFI VIVAN

ÁREA DE POLÍTICA MONETÁRIA
DEPARTAMENTO DE OPERAÇÕES BANCÁRIAS

E DE SISTEMA DE PAGAMENTOS
R E T I F I C AÇ ÃO

No art. 7º da Carta Circular Nº 3.952, de 12 de junho de 2019, publicada no
D.O.U. de 14.6.2019, edição 114, seção 1, páginas 28 e 29, onde se lê: "...da Resolução nº
4.173, ..." leia-se "...da Resolução nº 4.713, ..."

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS
S EC R E T A R I A - E X EC U T I V A

DELIBERAÇÃO Nº 819, DE 25 DE JUNHO DE 2019

Altera a Deliberação CVM nº 463, de 25 de julho
de 2003, que estabelece procedimentos a serem
seguidos nos recursos ao Colegiado de decisões
dos Superintendentes da Comissão de Valores
Mobiliários.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS - CVM torna público
que o Colegiado, em reunião realizada em 30 de maio de 2019, com fundamento no
art. 9º, § 1º, incisos III e IV da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, aprovou a
seguinte Deliberação:

Art. 1º Os itens I, II, III, IV, IX da Deliberação CVM nº 463, de 25 de julho
de 2003, passam a vigorar com a seguinte redação:

"I - Das decisões proferidas pelos Superintendentes da Comissão de Valores
Mobiliários - CVM caberá recurso para o Colegiado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contados da sua ciência pelo interessado." (NR)

"II - O recurso será oferecido em petição escrita e fundamentada, desde
logo acompanhada dos documentos em que se basear a argumentação do recorrente,
sendo dirigido ao Superintendente que houver proferido a decisão impugnada." (NR)

"III - Dentro do prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados do recebimento
do recurso, caberá ao Superintendente que houver proferido a decisão recorrida
reformá-la ou mantê-la, em despacho fundamentado, encaminhando, na segunda
hipótese, o processo ao Colegiado, através do Superintendente-Geral." (NR)

"IV - O Superintendente deverá proceder de modo a dar ao recurso o
melhor aproveitamento e efetividade." (NR)

"IX - A requerimento de membro do Colegiado, do Superintendente que
houver proferido a decisão recorrida, ou do próprio recorrente, o Colegiado apreciará,
no âmbito de pedido de reconsideração, a alegação de existência de omissão,
obscuridade, contradição ou erro material ou de fato na decisão." (NR)

Art. 2º Ficam acrescentados os itens IX-A, IX-B e X-A na Deliberação CVM
nº 463, de 2003, com a seguinte redação:

"IX-A - O pedido de reconsideração deve ser apresentado no prazo de 15
(quinze) dias úteis contado da comunicação de que trata o item VII e deve ser dirigido
à superintendência que tiver analisado o recurso ou ao membro do Colegiado que tiver
redigido o voto condutor, quando houver." (NR)

"IX-B - Não será conhecido o pedido de reconsideração que:
a) seja intempestivo; ou
b) seja requerido por pessoa não prevista no item IX" (NR)
"X-A - O disposto nesta deliberação não se aplica às decisões referentes à

aplicação de multas cominatórias, as quais se regem por regras específicas." (NR)
Art. 3º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação, exceto

quanto ao art. X-A, que entra em vigor em 1º de janeiro de 2020.

MARCELO BARBOSA

DELIBERAÇÃO Nº 820, DE 25 DE JUNHO DE 2019

Atuação irregular no mercado de valores mobiliários
por parte de pessoas não autorizadas pela CVM, nos
termos dos artigos 23 e 27-E da Lei nº 6.385, de 7 de
dezembro de 1976 e art. 2º da Instrução CVM nº
558/15.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS - CVM torna público
que o Colegiado, em reunião realizada nesta data, com fundamento no art. 9º, § 1º, incisos
III e IV, da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, e considerando que:

a. a CVM apurou a existência de indícios de que os Srs. CLODOALDO PEREIRA
DOS SANTOS, CPF 614.716.741-34, LUCAS CARVALHO LOPES, CPF: 063.502.181-16 e a R S
I NEGOCIOS FINANCEIROS LTDA., CNPJ 09.118.176/0001-17, por meio do sítio na Internet
com endereço https://www.investimentosrsi.com/, vem oferecendo publicamente no Brasil
serviço de administração de carteiras de valores mobiliários;

b. a atividade de prestação de serviço de administração de carteiras de valores
mobiliários depende de prévia autorização da CVM; e

c. o exercício da atividade de administração de carteiras sem a observância dos
requisitos legais ou regulamentares autorizam a CVM a determinar a suspensão de tais
procedimentos, na forma do art. 23 da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, sem
prejuízo das sanções administrativas cabíveis, e caracterizam, ainda e em tese, o crime
previsto no art. 27-E da Lei nº 6.385. deliberou:

I - alertar os participantes do mercado de valores mobiliários e o público em
geral sobre o fato de que:

a. CLODOALDO PEREIRA DOS SANTOS, LUCAS CARVALHO LOPES e R S I
NEGOCIOS FINANCEIROS LTDA. não estão autorizados por esta Autarquia a exercer
quaisquer atividades no mercado de valores mobiliários;

b. CLODOALDO PEREIRA DOS SANTOS, LUCAS CARVALHO LOPES e R S I
NEGOCIOS FINANCEIROS LTDA. por não preencherem os requisitos previstos na
regulamentação da CVM, não podem prestar serviço de administração de carteiras de
valores mobiliários;

II - determinar a CLODOALDO PEREIRA DOS SANTOS, LUCAS CARVALHO LOPES e
R S I NEGOCIOS FINANCEIROS LTDA., a imediata suspensão da veiculação no Brasil de
qualquer oferta de serviço de administração de carteiras de valores mobiliários, alertando
que a não observância da presente determinação o sujeitará à imposição de multa
cominatória diária, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), sem prejuízo da
responsabilidade pelas infrações já cometidas antes da publicação desta Deliberação, com
a imposição da penalidade cabível, nos termos do art. 11 da Lei nº 6.385, de 1976, após
o regular processo administrativo sancionador; e

III - que esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO BARBOSA

INSTRUÇÃO Nº 608, DE 25 DE JUNHO DE 2019

Dispõe sobre multas cominatórias e revoga a
Instrução CVM nº 452, de 30 de abril de 2007.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS - CVM torna público
que o Colegiado, em reunião realizada em 30 de maio de 2019, com fundamento nos
incisos II e IV, e § 1º do art. 9º, e no § 11 do art. 11 da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro
de 1976, aprovou a seguinte Instrução:

CAPÍTULO I - ÂMBITO E FINALIDADE
Art. 1º Esta Instrução regula a imposição de multas cominatórias pela CVM às

pessoas que deixarem de prestar as informações periódicas ou eventuais exigidas em atos
normativos, ou que deixarem de cumprir ordens específicas emitidas pela CVM.

CAPÍTULO II - MODALIDADES DE MULTA COMINATÓRIA
Art. 2º Para os efeitos desta Instrução, as multas cominatórias impostas pela

CVM são de duas naturezas:
I - multa ordinária, assim entendida a multa aplicada em função do atraso na

prestação de informação periódica ou eventual prevista na regulamentação específica; e
II - multa extraordinária, assim entendida a multa aplicada em função do não

cumprimento de ordem específica emitida pela CVM nos casos e formas legais.
Parágrafo único. Para os efeitos desta Instrução, considera-se:
I - informação periódica, a informação devida pelo participante do mercado em

data certa ou quando da verificação de evento rotineiro de ocorrência certa; e
II - informação eventual, a informação devida pelo participante do mercado

quando da verificação de evento extraordinário ou de ocorrência incerta.
CAPÍTULO III - NORMAS APLICÁVEIS À MULTA ORDINÁRIA
Seção I - Calendário de entrega de informações periódicas
Art. 3º As superintendências responsáveis pelo acompanhamento da entrega

de informações periódicas devem divulgar até 15 de dezembro de cada ano, na página da
CVM na rede mundial de computadores, relação das informações periódicas que devem
ser divulgadas pelos participantes no exercício seguinte, indicando os respectivos prazos
de entrega e bases normativas, e alertando que a não divulgação da informação nos
prazos indicados sujeita à aplicação da multa diária prevista no Anexo 3 desta
Instrução.

§ 1º Uma cópia do calendário de entrega de informações periódicas deve ser
mensalmente encaminhada para o endereço eletrônico constante no cadastro do
participante na CVM até o último dia útil do mês anterior àquele em que informações
devam ser prestadas.

§ 2º O envio mensal previsto no § 1º pode ser interrompido após 60 (sessenta)
dias contados da última informação periódica devida por cada tipo de participante no
exercício.

§ 3º Caso seja criada nova obrigação de divulgação de informação periódica
após o prazo previsto no caput, o calendário de entrega de informações deve ser
atualizado na página da CVM na rede mundial de computadores e a comunicação a
respeito dessa atualização deve ser enviada ao endereço eletrônico constante no cadastro
do participante na CVM.

§ 4º As divulgações realizadas pela CVM nos termos deste artigo:
I - possuem caráter informativo e buscam apenas alertar sobre o calendário de

entrega de informações periódicas, não eximindo o participante de atentar para os prazos
de divulgação estabelecidos na regulamentação; e

II - devem discriminar as informações devidas pelos tipos de participantes em
função da natureza dos seus respectivos registros, considerando, inclusive, no caso dos
fundos de investimento, as diferentes datas de vencimento de obrigações associadas a
cada tipo de fundo.

Seção II - Comunicação prévia à aplicação de multa ordinária por informação
eventual

Art. 4º Verificado o descumprimento de obrigação de prestação de informação
eventual, a superintendência responsável pelo acompanhamento da informação deve
enviar comunicação específica, dirigida ao responsável constante no cadastro do
participante junto à CVM, alertando que a não apresentação da informação até o final do
prazo indicado na comunicação sujeita a aplicação da multa diária prevista no Anexo 3
desta Instrução.

Parágrafo único. A comunicação de que trata o caput:
I - deve ser expedida no prazo de 5 (cinco) dias úteis após a ciência, pela

superintendência, da ocorrência do descumprimento da obrigação de prestação de
informação eventual; e

II - deve indicar as normas que fundamentam tanto a obrigação de
apresentação da informação como a imposição da multa diária e seu respectivo valor.

Seção III - Não aplicação da multa ordinária
Art. 5º A multa cominatória ordinária não será aplicada caso a superintendência

responsável entenda conveniente adotar outro procedimento administrativo relacionado ao
descumprimento dos prazos de entrega das informações periódicas e eventuais.
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